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O futuro da advocacia e a 
defesa das prerrogativas

E
sta segunda década do século 21 
aprofundou o complexo contex-
to social que emergia quando a 

Constituição da República de 1988 foi 
editada. Os constituintes originários, 
de olho naquilo que aconteceu no pas-
sado próximo e prevendo a possibilidade 
de ruptura institucional, asseguraram dois 
preceitos básicos da advocacia: a indis-
pensabilidade e a inviolabilidade.

Quanto ao primeiro, garante que a 
jurisdição será prestada com a partici-
pação efetiva da advocacia, em todos 
os níveis, inclusive na própria compo-
sição de tribunais. O segundo, dispõe 
sobre o livre exercício da profissão, com 
previsão de lei regulamentadora sobre 
o assunto. O conjunto desses preceitos 
integra as prerrogativas da advocacia, 
estabelecida pela Lei nº 8.906/94 (Esta-
tuto da Advocacia).

Este ano, completam-se 30 anos da 
edição do Estatuto. Sancionado pouco 
depois da Constituição, trata-se do di-
ploma legal mais importante de toda a 
advocacia. Além das questões regulató-
rias da profissão, apresenta diretrizes de 
comportamento e prerrogativas ineren-
tes ao próprio exercício da advocacia.

Contudo, a aplicação da mencio-
nada lei federal pelo Poder Judiciário e 
pelos demais órgãos da administração 
pública nos apresenta não uma sensa-
ção diária de aumento das violações às 

prerrogativas, mas, na verdade, de uma 
constatação de que o Estado faz do Esta-
tuto uma verdadeira tábula rasa, isto é, 
uma lei federal que é folha de papel em 
branco sem qualquer significado. Sem 
dúvida, o avançar das novas tecnologias 
vem a contribuir com essa constatação.

A importante instituição dos pro-
cessos eletrônicos já deu espaço para 
os tribunais afastarem a presença física 
da advocacia, com a redução de atendi-
mentos presenciais. Em seguida, sobre-
veio a pandemia da covid, que ampliou 
a utilização das novas tecnologias. Com 
isso, as sustentações orais da advocacia 
passaram a ser enviadas aos magistra-
dos por meio de mídias de gravação.

Em paralelo, as delegacias de polí-
cia passaram a restringir que elementos 
informativos, isto é, as provas da inves-
tigação, fossem documentados para li-
mitar a aplicação da Súmula Vinculante 
do Supremo que garante amplo acesso 
aos elementos de prova.

Até mesmo uma nova forma de per-
seguição criminal foi forjada, o chama-
do law fare, que ainda está em debate 
na doutrina e jurisprudência brasilei-
ra, e que vem sendo utilizado para si-
lenciar a advocacia com intimidações 
jurídico-processuais.

A Lei nº 8.906/94 não tinha como 
prever tantas alterações do contex-
to social. Embora seja um texto que 

estabeleceu bases importantes para ga-
rantia de uma atuação profissional livre 
e independente, precisou de algumas re-
formas, e ainda clama por atualizações.

Assim, a Ordem dos Advogados do 
Brasil, instituição que detém o mono-
pólio da defesa das prerrogativas da ad-
vocacia, precisa atuar em, pelo menos, 
três eixos para que as prerrogativas da 
advocacia não sejam colocadas a gra-
ve perigo. Aliás, deve-se destacar que a 
desestabilização das prerrogativas da 
advocacia interessa unicamente a quem 
quer dar um xeque à própria democra-
cia brasileira.

O primeiro eixo diz respeito na atua-
lização da legislação federal com o atual 
contexto. A participação da advocacia 
em julgamentos, por exemplo, não se 
dá com o envio de mídias aos gabinetes 
dos juízes, desembargadores ou minis-
tros. O advogado, como primeiro juiz da 
causa, tem a prerrogativa de escolher se 
a causa que lhe é confiada deve correr 
de modo 100% digital ou não. Assim, se 
há oposição do advogado de quaisquer 
das partes, as audiências e sustentações 
devem ser presenciais, independente-
mente da vontade do julgador.

Além disso, ainda quanto à atuali-
zação da legislação federal, a sociedade 
deve estabelecer, de forma clara e ine-
quívoca, que as prerrogativas da advoca-
cia prevalecem sobre os procedimentos 

dos tribunais, não cabendo que a or-
ganização interna das cortes limitem o 
acesso da advocacia.

O segundo eixo deve ser na reestru-
turação do próprio sistema de prerro-
gativas da OAB. Da mesma forma que o 
sistema assistencial da Ordem é finan-
ciado, o sistema de prerrogativas deve 
estar na pauta do dia, com estruturação 
e capacitação de mecanismos e procu-
radores de prerrogativas para atender de 
forma eficiente as demandas que apon-
tam violações da advocacia.

O terceiro eixo está nos bancos das 
escolas de direito. Dali sairão advogados, 
delegados, juízes, promotores e demais 
servidores públicos, que vão lidar com as 
prerrogativas da advocacia diariamente. 
O desconhecimento é geral e a aplicação 
no intuito de anulá-la é uma realidade. 
O futuro da advocacia passa pelos cursos 
de direito, que precisam também se ade-
quar ao novo contexto social.

A trama que está a se desenvolver 
é aquela prevista pelo açougueiro de 
Shakespeare: “a primeira coisa a fazer é 
matar todos os advogados”. Desse mo-
do, é a cidadania a maior prejudicada, 
violando-se os direitos comezinhos da 
Constituição da República. É necessário 
o resgate do que está na Constituição de 
1988. A advocacia é indispensável e in-
violável, e o todo o sistema democrático 
deve agir para assim garantir.

Consultório jurídico

É permitido atualizar o valor do 
imóvel na declaração de IR?

A tendência de mercado é que os imó-
veis, sejam urbanos ou rurais, valorizem 
com o passar do tempo, e isso causa uma 
dúvida frequente quanto a declaração cor-
reta dos bens no Imposto de Renda.

Na ficha “bens e direitos” deve-se sele-
cionar o código correto do bem e preencher 
com cuidado as informações pertinentes 
a ele. O valor a ser declarado precisa ser o 
custo de aquisição, ou seja, o montante efe-
tivamente desembolsado. Logo, não há pre-
visão legal para que se atualize os imóveis 
a preço de mercado na declaração anual.

Por outro lado, a legislação autoriza, 
em algumas situações, que o contribuin-
te incorpore alguns custos ao valor de 

aquisição do imóvel. As principais per-
missões são: despesas com construção, 
ampliação, reforma, corretagem, impos-
to de transmissão, taxas para escritura e 
registro do imóvel no cartório, conforme 
artigo 137 do decreto 9.580.

Para evitar problema com o fisco, o 
contribuinte precisa ter a documentação 
hábil e idônea que comprove os custos 
que integram o valor do bem.

O imóvel urbano ou rural adquirido 

por financiamento, pagamento parcelado 
ou ainda em construção deve ser incluído 
na declaração. Nessas modalidades é pre-
ciso lançar todos os valores efetivamente 
pagos no ano base, incluindo taxas, cor-
reções e juros. Desse modo, o custo de 
aquisição desse imóvel será sempre atua-
lizado até a sua quitação.

Para outros casos específicos, é im-
portante consultar a legislação ou um 
profissional da área.


